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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e
equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

O mundo do trabalho tem mudado numa velocidade1

vertiginosa e, se os empregos diminuem, isso não quer dizer

que o trabalho também. 

Só que ele está mudando de cara. Como também4

está mudando o perfil de quem acaba de sair da universidade,

da mesma forma que as exigências da sociedade e — por que

não? — do mercado, cada vez mais globalizado e7

competitivo.

Tudo indica que mais de 70% do trabalho no futuro

vão requerer a combinação de uma sólida educação geral10

com conhecimentos específicos; um coquetel capaz de

fornecer às pessoas compreensão dos processos, capacidade

de transferir conhecimentos, prontidão para antecipar e13

resolver problemas, condições para aprender continuamente,

conhecimento de línguas, habilidade para tratar com pessoas

e trabalhar em equipe.16

Revista do Provão, n.º 4, 1999, p. 13 (com adaptações).

A partir do texto acima, julgue os itens subseqüentes.

1 A opção pelo emprego das formas verbais “tem mudado”

(R.1) e “está mudando” (R.4) indica que a argumentação do

texto mostra as mudanças do “trabalho” como durativas,

estendidas no tempo.

2 A conjunção “se” (R.2) introduz uma condição para que o

trabalho diminua.

3 A interpretação coerente das idéias do texto permite associar

“ele” (R.4) tanto com “trabalho” (R.3) quanto com “mundo do

trabalho” (R.1). Ambigüidades assim devem ser evitadas na

redação de textos oficiais.

4 Respeitaria as regras de pontuação e de redação de

documentos oficiais a inserção da expressão “por que não?”

(R.6-7) no corpo de um ofício, tanto entre vírgulas quanto

entre travessões, como aparece no texto.

5 O emprego da flexão de plural em “vão” (R.10) respeita as

regras de concordância com “mais de 70% do trabalho”

(R.9).

6 Da organização das idéias do último parágrafo do texto,

é correto que se interprete “coquetel” (R.11) como

“conhecimentos específicos” (R.11).

Muitas coisas nos diferenciam dos outros animais,1

mas nada é mais marcante do que a nossa capacidade de
trabalhar, de transformar o mundo segundo nossa
qualificação, nossa energia, nossa imaginação. Ainda assim,4

para a grande maioria dos homens, o trabalho nada mais é do
que puro desgaste da vida. Na sociedade capitalista, a
produtividade do trabalho aumentou simultaneamente a tão7

forte rotinização, apequenamento e embrutecimento do
processo de trabalho de forma que já não há nada que mais
nos desagrade do que trabalhar. Preferimos, a grande10

maioria, fazer o que temos em comum com os outros
animais: comer, dormir, descansar, acasalar.

Nossa capacidade de trabalho, a potência humana de13

transformação e emancipação de todos, ficou limitada a ser
apenas o nosso meio de ganhar pão. Capacidade, potência,
criação, o trabalho foi transformado pelo capital no seu16

contrário. Tornou-se o instrumento de alienação no sentido
clássico da palavra: o ato de entregar ao outro o que é nosso,
nosso tempo de vida.19

Emir Sader. Trabalhemos menos, trabalhemos todos.

In: Correio Braziliense, 18/11/2007 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens a respeito do texto acima.

7 No primeiro período do texto, o pronome “nada” integra,
como auxiliar da ênfase, uma expressão comparativa; mas,
no terceiro período, o mesmo pronome perde o sentido
comparativo pela presença do “não”.

8 A retirada da preposição em  “de transformar” (R.3) violaria
as regras de gramática da língua portuguesa, já que essa
expressão complementa “capacidade” (R.2).

9 A argumentação do texto se organiza em torno de duas idéias
opostas de trabalho: o trabalho como “puro desgaste da
vida” (R.6) e o trabalho como capacidade de “transformação
e emancipação de todos” (R.14).

10 A ausência do sinal indicativo de crase em “a tão forte”
(R.7-8) indica que nesse trecho não foi empregado artigo,
mas apenas preposição.

11 As substituições de “Preferimos” (R.10) por Prefere e
de “temos” (R.11) por tem preservam a correção gramatical
do texto, mas enfraquecem a argumentação de que é a
maioria de nós “homens” (R.5) que prefere “comer, dormir,
descansar, acasalar” (R.12).

12 Subentende-se, pela argumentação do texto, que “seu
contrário” (R.16-17) corresponde a contrário do capital.

13 A organização das idéias no último período do texto mostra
que a informação apresentada depois do sinal de dois pontos
constitui uma definição de “alienação” (R.17).
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Texto para os itens de 14 a 22 e 29

A figura acima mostra uma janela do Word 2007, com um documento
em processo de edição. Com relação a essa janela, ao Word 2007 e ao
texto que está sendo editado, julgue os itens a seguir.

14 Os tempos verbais usados nas perguntas apresentadas nas linhas de
1 a 3 indicam que, na visão do entrevistador, as respostas a essas
perguntas independem do entrevistado e são atemporais.

15 O trecho a seguir está coerente com os argumentos apresentados na
resposta da entrevistada: o conceito mais apropriado de trabalho
seria, por assim dizer, uma ação para a reprodução da vida e
dignificação do ser humano.

16 O pronome “você”, nas linhas 8, 10, 11 e 12 do texto, tem a função
de representar um sujeito indeterminado no texto, equivalente, em
um texto de redação oficial, à partícula se.

17 A função textual do advérbio “então” (R.10) é a de excluir o
“trabalho que você vende” (R.8) do conceito de trabalho.

18 Na linha 13, o sinal indicativo de crase em “àquilo” é resultado da
presença da preposição a, regendo o complemento do verbo
“corresponder” e do pronome demonstrativo aquilo.

19 No documento Word apresentado, sabendo-se que a palavra
“Articulação” está formatada em negrito, para que essa formatação
seja desfeita, é suficiente: selecionar essa palavra, pressionar e

manter pressionada a tecla �; teclar �; liberar a tecla �.

20 É possível alterar o tamanho da fonte de uma palavra selecionada no
documento Word mostrado por meio do uso dos botões .

21 Operando-se apenas com o botão esquerdo do mouse e utilizando-se
de recursos disponibilizados na janela do Word mostrada, é possível
alterar para maiúscula, simultaneamente, apenas a primeira letra de
todas as palavras do seguinte trecho do documento: “trabalhos que
não são remunerados, mas que são trabalho” (R.9).

22 Ao se pressionar simultaneamente as teclas � e �, todo o texto
no documento em edição será selecionado. Se, em seguida, for

clicado o botão , todo o texto será marcado com uma cor
previamente definida, criando-se um efeito semelhante ao de um
marca-texto.

Texto para os itens de 23 a 29

Um cenário polêmico é embasado no1

desencadeamento de um estrondoso processo de
exclusão, diretamente proporcional ao avanço
tecnológico, cuja projeção futura indica que a4

automação do trabalho exigirá cada vez menos
trabalhadores implicados tanto na produção
propriamente dita quanto no controle da produção.7

Baseando-se unicamente nessa perspectiva, pode-se
supor que a sociedade tecnológica seria caracterizada
por um contexto no qual o trabalho passaria a ser uma10

necessidade exclusiva da classe trabalhadora. O
capital, podendo optar por um investimento de porte
em automação, em informática e em tecnologia de13

ponta, cada vez mais barata e acessível, não mais
teria seu funcionamento embasado exclusivamente na
exploração dos trabalhadores, cada vez mais16

exigentes quanto ao valor de sua força de trabalho.
Embora não se possa falar de supressão do trabalho
assalariado, a verdade é que a posição do trabalhador19

se enfraquece, tendo em vista que o trabalho humano
tende a tornar-se cada vez menos necessário para o
funcionamento do sistema produtivo.22

Gilberto Lacerda Santos. Formação para o trabalho e alfabetização

informática. In: Linhas Críticas, v. 6, n.º 11, jul/dez, 2000 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens a respeito das idéias e da
organização do texto acima.

23 Preserva-se tanto a correção gramatical quanto a
coerência textual ao se empregar o infinitivo
desencadear, com função de substantivo, em lugar
do substantivo “desencadeamento” (R.2).

24 Devido às relações de sentido entre as palavras do
texto é correta a substituição do pronome “cuja” (R.4)
pela preposição de para expressar noção de posse
entre “avanço tecnológico” (R.3-4) e “projeção
futura” (R.4).

25 Mantém-se a noção de voz passiva, assim como a
correção gramatical, ao se substituir “seria
caracterizada” (R.9) por caracterizaria-se.

26 O valor de adjetivo do gerúndio em “podendo optar”
(R.12) fica preservado se essa oração reduzida for
substituída pela subordinada adjetiva correspondente:
que pode optar. Essa substituição manteria a
coerência e a correção gramatical do texto.

27 No texto, o aposto “cada vez mais barata e acessível”
(R.14) qualifica apenas “automação”(R.13).

28 Caso se substituísse “Embora” (R.18) por Apesar de,
a idéia de concessão atribuída a essa oração seria
mantida, assim como a correção gramatical do
período.

Considerando o desenvolvimento das idéias dos dois
textos anteriores, julgue o item abaixo.

29 É correto concluir que a “ressignificação do trabalho”
mencionada no texto contido na janela do Word vem
desencadeando o “estrondoso processo de exclusão”
descrito no texto acima.
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A planilha mostrada na janela do Excel 2007,

ilustrada acima, apresenta dados referentes à importação de

materiais para três empresas diferentes, em que foram

informados as quantidades e os valores unitários dos

materiais. Para armazenar essas informações, as células de

B3 a B5 estão formatadas para número, enquanto as células

de C3 a C5 e de D3 a D5 estão formatadas para moeda. Para

cada empresa, o valor total da compra de material realizada

deve ser obtido pelo produto da quantidade de material

importado pelo seu valor unitário em reais.

Com base nessas informações, julgue os itens subseqüentes,

relativos à planilha mostrada e ao Excel 2007.

30 Sabendo-se que a célula D3 está selecionada, para se

preencher as células de D3 a D5 de acordo com as

informações apresentadas, é suficiente que seja

realizado o seguinte procedimento: digitar =(B3*C3) e

teclar ; clicar a célula D3; clicar o canto inferior

direito da célula D3, mantendo o botão do mouse

pressionado; arrastar o ponteiro do mouse até o canto

inferior direito da célula D5; liberar o botão do mouse.

31 Considere-se o seguinte procedimento: clicar a célula

C3; pressionar e manter pressionada a tecla ;

clicar a célula C5; liberar a tecla ; clicar o botão

. Nessa situação, sabendo-se que a célula C6 tem a

mesma formatação das células de C3 a C5, após a

realização desse procedimento, a célula C6 ficará

preenchida com o valor 2.521,00.

A figura acima ilustra parte de uma página do sítio do TST, acessado
por meio do Internet Explorer 6 (IE6), que está sendo executado em
um computador cujo sistema operacional é o Windows XP.
Considerando essa figura, julgue os itens a seguir acerca do IE6 e de
conceitos de Internet e correio eletrônico.

32 Na janela Opções da Internet, que pode ser executada a partir de
opção do menu , é possível encontrar, em uma das
guias dessa janela, a ferramenta ilustrada a seguir, que permite
bloquear a exibição de pop-ups. Por meio de funcionalidades

disponibilizadas ao se clicar o botão , nessa
ferramenta, podem-se especificar endereços de sítios para os quais
é permitida a exibição de pop-ups.

   
33 As páginas que são visitadas na Internet em uma sessão de uso do

IE6 podem ser armazenadas em uma pasta especial para exibição
rápida em uma outra sessão de uso do IE6. O usuário não tem
acesso aos arquivos armazenados nessa pasta, no entanto, é
possível definir o tamanho do espaço em disco a ser usado de
modo que, quando esse espaço for completamente ocupado, a
referida pasta é automaticamente esvaziada.

34 No menu , existe opção que permite enviar o endereço da
página mostrada acima como link em uma mensagem de e-mail.
Dessa forma, clicando esse link, o destinatário do e-mail poderá dar
início a procedimento de acesso à referida página do TST.

35 Na janela Painel de controle do Windows XP, encontra-se
ferramenta que permite especificar o Mozilla Thunderbird como
o aplicativo a ser usado para edição de páginas web. Porém, uma
página web  criada por meio do Mozilla Thunderbird não pode ser
exibida no IE6, porque esses dois aplicativos são incompatíveis.

36 O IE6 não permite a proteção do computador contra vírus de
Internet, mas disponibiliza ferramenta inicializável por meio do

menu  que permite a proteção contra outros tipos de
ameaças, incluindo as denominadas ferramentas de hacking, que,
apesar de não serem vírus nem terem efeitos destrutivos, podem
provocar danos.
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Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do

PowerPoint 2007 contendo uma apresentação em

elaboração, julgue o próximo item.

37 A partir da figura mostrada, é correto afirmar que a

apresentação em elaboração contém quatro slides, no

primeiro dos quais foi inserida uma caixa de texto e

uma figura, e que, caso se deseje personalizar a

apresentação desses slides, é possível fazê-lo por meio

de funcionalidades encontradas em .

Com relação ao Windows XP, julgue os itens que se

seguem.

38 Quando devidamente configurado, o Windows XP

pode permitir que um arquivo excluído e enviado para

a Lixeira seja restaurado. Existe, entretanto, a

possibilidade de se configurar a Lixeira de forma que os

arquivos excluídos não sejam para ela movidos.

39 No Windows XP, ao se clicar o botão Iniciar, é exibido

um menu. O Windows XP permite a exibição desse

menu em mais de um estilo, e o usuário pode, por meio

de operações com o mouse, definir o estilo a ser usado

no computador.

40 Ao se clicar o ícone correspondente a um arquivo que

armazena um documento Word 2007 presente na

desktop do Windows XP, o Word não será aberto. Por

outro lado, se for aplicado um clique simples com o

botão direito do mouse sobre o referido ícone, o Word

2007 será aberto e o conteúdo do arquivo associado ao

ícone será exibido na tela do computador.

Julgue os itens subseqüentes, com base no Regimento Interno do

Tribunal Superior do Trabalho (TST).

41 A antiguidade dos ministros do TST, para efeitos legais e

regimentais, é regulada: pela data da posse; pela data da

nomeação; pelo tempo de investidura na magistratura da Justiça

do Trabalho; pelo tempo de serviço público federal; e pela idade,

quando houver empate pelos demais critérios.

42 O corregedor-geral e o ouvidor-geral da Justiça do Trabalho

exercem cargos de direção do TST, sendo nomeados pelo

presidente desse Tribunal, após aprovação do Senado Federal.

43 Os ministros do TST receberão o tratamento de Excelência e

usarão, nas sessões, as vestes correspondentes ao modelo

aprovado. Após aposentadoria, os ministros do TST conservarão

o título e as honras correspondentes ao cargo, salvo no exercício

de atividade profissional.

44 O corregedor-geral da Justiça do Trabalho não concorre à

distribuição de processos, embora, quando não estiver ausente em

função corregedora, participe, com direito a voto, de sessões de

órgãos judicantes do TST dos quais integre a composição.

45 Durante o período de férias, o presidente do TST ou seu substituto

poderá convocar, com antecedência de 24 horas, sessão

extraordinária do órgão competente para julgamento de ações de

dissídio coletivo, de mandado de segurança e de ação declaratória

alusiva a greve que requeiram apreciação urgente.

46 Os processos de competência originária e recursal do TST serão

distribuídos por classe, na ordem cronológica de ingresso no

Tribunal, observadas a competência e a composição dos órgãos

judicantes, concorrendo ao sorteio todos os ministros do Tribunal,

exceto os membros da direção e os presidentes das turmas.

47 Competem exclusivamente às turmas do TST julgar, entre outros,

os recursos de revista interpostos contra decisão em grau recursal

dos tribunais regionais do trabalho (TRTs), assim como os

agravos de instrumento contra as decisões dos presidentes de TRT

que deneguem seguimento a recurso de revista.

48 Para atender a finalidades específicas, poderão ser instituídas, pelo

Tribunal Pleno, comissões temporárias, que serão desconstituídas

quando cumprido o fim a que se destinavam.

49 O Ministério Público do Trabalho (MPT) atua nas sessões do

TST, representado por seu procurador-geral e por

subprocurador-geral, que têm assento à direita do

ministro-presidente do respectivo órgão julgador. Os procuradores

regionais do MPT, mediante delegação do procurador-geral,

podem apenas oficiar nos autos em que caiba ser exarado parecer

pelo MPT.

50 Não são remetidos a parecer da Procuradoria-Geral do Trabalho

os autos de processos oriundos de ações originárias nas quais essa

Procuradoria for autora, nem aqueles de remessa facultativa pelo

relator que versem sobre matéria pacificada na jurisprudência, ou

para os quais seja exigida urgência no julgamento.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos direitos fundamentais, julgue os itens que se seguem.

51 Considere que uma lei federal tenha estabelecido que os
servidores condenados por ato de improbidade
administrativa sejam afastados dos respectivos cargos e
percam definitivamente o direito de serem nomeados para
cargos públicos na administração federal. Nessa situação, a
referida lei incide em inconstitucionalidade.

52 Em seu art. 5.º, a Constituição Federal (CF) determina que
ninguém será submetido a tortura nem a tratamento
desumano ou degradante. Essa disposição é uma norma de
eficácia contida, pois, para se garantir a sua aplicação, é
necessária edição de normas infraconstitucionais.

53 É compatível com a CF a manutenção da nacionalidade de
um brasileiro nato que resida há quinze anos em um Estado
asiático e que tenha adquirido a nacionalidade desse Estado,
mediante naturalização, como condição para permanecer
trabalhando e exercer seus direitos civis, naquele país.

54 No que concerne ao direito de greve, a CF determina que lei
ordinária definirá os serviços ou atividades essenciais e
disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade. 

Considere a situação hipotética em que o Congresso Nacional
tenha aprovado emenda à CF, apresentada pelo presidente da
República, determinando a revogação do parágrafo único do art.
7.º do texto constitucional, que exclui dos empregados
domésticos vários dos direitos assegurados aos demais
trabalhadores. Considere, ainda, que, após a promulgação da
emenda, um partido político tenha ingressado no Supremo
Tribunal Federal (STF) com Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI), postulando a invalidação da emenda
por motivo de violação de cláusula pétrea. Com relação a essa
situação, julgue os itens a seguir.

55 Para ter sido aprovada, a referida emenda à CF precisou
obter, em cada casa do Congresso Nacional, a aprovação de,
no mínimo, 60% dos membros que a compõem.

56 O referido partido político está correto ao sustentar que a
emenda constitucional acima mencionada viola cláusula
pétrea.

57 O STF não pode apreciar a referida ADI porque a CF exclui
expressamente da sua competência a declaração de
inconstitucionalidade de emendas à CF.

Acerca do Poder Judiciário, julgue os itens subseqüentes.

58 O Conselho Superior da Justiça do Trabalho é o órgão do
Conselho Nacional de Justiça competente para exercer o
controle externo da atividade dos juízes e tribunais do
trabalho.

59 A CF atribui somente ao STF a competência para realizar
controle de constitucionalidade de leis federais, sendo
vedado, portanto, aos juízes e tribunais do trabalho julgar
questões constitucionais que envolvam decisão acerca da
constitucionalidade de uma lei federal.

60 Compete ao STF julgar causa de matéria trabalhista ajuizada
contra o Estado da Argentina.

61 É compatível com a CF o fato de um tribunal regional do
trabalho autorizar um juiz a ele vinculado a residir na capital
do estado, em vez de residir no município em que ele exerce
sua atividade judicante. 

No que se refere ao direito constitucional, julgue os itens

seguintes.

62 Considere que, em uma sessão do Senado Federal, que é

composto por 81 membros, estivessem presentes 71

senadores e tenha havido exatos 36 votos pela aprovação de

determinado projeto de lei complementar. Nessa situação, é

correto concluir que o referido projeto foi rejeitado.

63 O presidente da República pode, por meio de decreto

presidencial, transferir para um órgão da Presidência

determinada competência atribuída ao Ministério do

Trabalho.

64 A representação judicial do TST deve ser feita por membros

da Defensoria Pública da União.

Considerando que o TST tenha enviado ao presidente da

República uma lista com três nomes para que ele escolhesse um

deles e o nomeasse para o cargo de ministro do TST, julgue os

itens que se seguem.

65 O envio de lista tríplice, nos moldes da descrita, ao

presidente da República, somente é cabível no caso de

preenchimento de vaga destinada a advogados ou membros

do ministério público.

66 A escolha de um dos nomes da lista pelo presidente da

República é um ato administrativo vinculado porque, por

força de determinação constitucional, o presidente tem o

dever de realizar tal escolha.

Relativamente ao direito administrativo, julgue os itens a seguir.

67 A introdução, no texto constitucional, do princípio

administrativo da economicidade tornou inconstitucional a

realização de licitações de tipo melhor técnica.

68 Como a lei determina que os órgãos do Poder Judiciário da

União devem destinar ao menos 80% do total das funções

comissionadas a servidores integrantes das carreiras dos seus

quadros de pessoal, ao menos 80% dos cargos

comissionados devem ser ocupados por servidores que

ocupam cargos de provimento efetivo.

69 Considere que um servidor do TST tenha sido condenado

pela prática de ato de improbidade administrativa, mediante

processo em que tenha ficado demonstrado que ele causou

prejuízo ao erário, apesar de não restar provado qualquer

tipo de enriquecimento ilícito. Nessa situação, a inexistência

de comprovação de enriquecimento ilícito torna inválida a

condenação do servidor.

70 É permitida a celebração de contratos administrativos para

prestação de serviço com tempo de vigência indeterminado,

desde que o contrato atribua ao poder público o direito de

rescindi-lo, sem ônus, a qualquer tempo.
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Considerando que Melissa ocupe cargo de analista judiciário do
TST, da área de apoio especializado, julgue os itens
subseqüentes.

71 Se for nomeada para cargo comissionado no TST, Melissa
terá direito a acumular as remunerações referentes aos dois
cargos por ela ocupados.

72 O fato de concluir curso de graduação em Direito não daria
a Melissa direito a perceber adicional de qualificação.

73 A passagem de Melissa do penúltimo para o último padrão
de determinada classe configuraria progressão funcional e
não, promoção.

Após recente aprovação de legislação no Distrito Federal
estabelecendo normas mais rígidas de segurança contra incêndio,
o TST iniciou tomada de preços para contratar a prestação de
serviços correspondentes à adequação do edifício sede a essas
normas. Após a apresentação das propostas, mas antes de sua
apreciação, a referida legislação distrital foi revogada, motivo
pelo qual a autoridade competente do TST determinou, de ofício,
a imediata anulação do referido procedimento licitatório.
Irresignada, uma licitante ofereceu pedido de reconsideração,
argumentando que era ilícito invalidar o procedimento sem que
os interessados tivessem chance de apreciar os motivos da
invalidação e de se manifestar sobre eles. O pedido foi indeferido
sob o argumento de que, como ainda não havia sido definida uma
licitante vencedora, a licitação podia ser invalidada sem a
abertura de contraditório.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

74 A tomada de preços é incompatível com o objeto do referido
procedimento, já que essa modalidade licitatória é destinada
somente à aquisição de bens. 

75 A revogação da referida legislação pode ser causa para a
revogação da licitação, mas não é motivo que justifique a sua
anulação.

76 O argumento que sustentou o indeferimento do pedido de
reconsideração não tem base legal.

Adriana ocupou por dois anos um cargo comissionado
no TST, tendo sido esse o seu primeiro vínculo com o serviço
público. Posteriormente, ela foi aprovada e nomeada em concurso
público para provimento de cargo de analista judiciário no
referido tribunal, motivo pelo qual pediu exoneração do cargo
comissionado que ocupava.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

77 A exoneração de Adriana, referida acima, acarreta a
vacância do cargo comissionado que ela ocupava.

78 Após a referida exoneração, o TST deveria oferecer a
Adriana a oportunidade de optar entre receber indenização
pelas férias ainda não gozadas e manter os períodos
aquisitivos para serem utilizados no cargo para o qual ela já
havia sido nomeada.

79 O concurso em que Adriana foi aprovada constitui uma
licitação na modalidade melhor técnica.

80 Caso Adriana venha a ser reprovada no estágio probatório
referente ao cargo de analista judiciário, ela não poderá ser
reconduzida ao cargo que ocupava anteriormente no TST.

Considerando os conceitos e aplicações gerais de administração,
julgue os itens de 81 a 92.

81 Uma vantagem da organização do tipo linha (staff) é a
disponibilização de serviços especializados, em uma época
de forte competição, sem interferência da autoridade
principal. Os serviços oferecidos podem ser implementados
segundo a conveniência e a oportunidade de cada órgão ou
setor da entidade.

82 A subdivisão das atividades de uma organização pode
resultar do aumento de suas dimensões e áreas de atuação.
Nesse sentido, no Poder Judiciário, ao se criarem os juizados
especiais, é correto que se tenha levado em conta tanto o
critério do tipo de serviço quanto o de categoria de usuário.

83 Ao estabelecer que o Estado deve exercer o papel de agente
normativo e regulador da atividade econômica, a
Constituição Federal está atribuindo-lhe funções clássicas de
administração, tais como planejamento e controle. É por isso
que as ações nesse sentido têm caráter motivador para o
setor público e determinante para o setor privado.

84 Para o exercício do controle da atuação administrativa e
financeira do Poder Judiciário, foi criado o Conselho
Nacional de Justiça, que substituiu o Tribunal de Contas da
União nesse papel.

85 Segundo Herzberg, a motivação para trabalhar depende de
dois tipos de fatores: os higiênicos e os motivacionais. Estes
últimos compreendem, entre outros, remuneração e
benefícios, segurança no cargo e condições físicas e
ambientais, que produzem efeito duradouro de satisfação e
de aumento de produtividade.

86 De acordo com Victor H. Vroom e a sua teoria da
expectativa, a crença de que é possível alcançar um resultado
indesejável leva a pessoa a diminuir o esforço. Assim, se
para alguém uma atividade não-remunerada, um hobby, é
mais importante que o seu trabalho, e sua ascensão
profissional depende de mais dedicação ao trabalho e de
renúncia a esse hobby, a pessoa deixará de se esforçar para
alcançar uma promoção.

87 Para Chester Barnard, na interação entre pessoas e
organização, há uma importante distinção entre eficiência e
eficácia quanto aos resultados; conceitos associados,
respectivamente, ao alcance dos objetivos individuais e dos
organizacionais. A parcela maior de responsabilidade pela
integração desses objetivos recai sobre a alta administração.

88 As convenções coletivas de trabalho são bastante utilizadas
na solução de conflitos, por prescreverem as condições que
regerão os contratos individuais na organização envolvida.
A convenção coletiva envolve um processo prévio de
negociações. Na atual conjuntura brasileira, os sindicatos de
trabalhadores preferem dividir suas bases na atividade
industrial, como meio de fortalecimento de seu poder
reivindicatório, e negociar isoladamente com cada empresa,
independentemente de seu porte.

89 Com relação à terceirização no serviço público, o TST
editou súmula definindo que a contratação irregular de
trabalhador, mediante empresa interposta, gera vínculo de
emprego com os órgãos da administração pública direta,
indireta ou fundacional.
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90 Na execução dos contratos entre administração e
particulares, em caso de inadimplemento do contratado em
relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da sua execução, não há transferência
de ônus à administração pública e o objeto do contrato não
é onerado.

91 Entre as estratégias adotadas pelas organizações, em resposta
aos desafios e às oportunidades que se lhes oferecem,
distinguem-se o desenvolvimento de mercado e o de
produto. No primeiro caso, exploram-se mercados
tradicionais com produtos novos; no segundo, exploram-se
mercados novos com produtos tradicionais.

92 Na representação gráfica do ciclo de vida típico de um
produto, cujo estudo constitui uma das ferramentas usadas
para se selecionarem estratégias, enquanto o volume de
vendas começa a declinar somente na última etapa do ciclo,
os custos unitários são cadentes já a partir da etapa de
crescimento.

Com base nos conceitos e na legislação acerca de orçamentos
públicos, julgue os itens a seguir.

93 O orçamento público passa a ser utilizado sistematicamente
como instrumento da política fiscal do governo a partir da
década de 30 do século XX, por influência da doutrina
keynesiana, tendo função relevante nas políticas de
estabilização da economia, na redução ou expansão do nível
de atividade.

94 A utilização da política orçamentária para os propósitos de
estabilização econômica implica promover ajustes no nível
da demanda agregada, expandindo-a ou restringindo-a, e
provocando a ocorrência de deficits ou superavits.

95 De acordo com a atual legislação brasileira, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) disporá sobre as alterações
na legislação tributária, que, para todos os fins, não estarão
sujeitas aos princípios da anterioridade e da anualidade.

96 Considere-se que, diante da existência de excesso de
arrecadação no exercício em vias de encerramento, um
parlamentar tenha encaminhado projeto de lei para abertura
de créditos suplementares. Nesse caso, a Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação agirá corretamente se
considerar o projeto como inconstitucional por vício de
iniciativa.

97 Cada ente da Federação deve indicar os resultados fiscais
pretendidos para o exercício financeiro a que a LDO se
referir e para os dois exercícios seguintes. Para se obter
superavit nominal, é preciso que os juros nominais líquidos
sejam inferiores ao resultado primário.

98 O orçamento-programa se diferencia do orçamento
incremental pelo fato de que este último pressupõe uma
revisão contínua da estrutura básica dos programas, com
aumento ou diminuição dos respectivos valores.

99 A principal característica do orçamento-programa, em
contraposição com os orçamentos tradicionais, é a ênfase no
objetivo — e não no objeto — do gasto. Em organizações
mais simples, que desempenham uma única função, a
indicação do objeto do gasto ou a natureza da despesa é
suficiente para se identificar, ainda que indiretamente, o
objetivo dos dispêndios realizados pela unidade responsável.

100 As chamadas renúncias de receitas, apesar de não
representarem dispêndios de recursos, devem ser objeto de
estimativa que acompanha o projeto de lei orçamentária, de
forma a se evidenciarem os seus efeitos segundo critério de
distribuição regional dessas renúncias.

101 Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias
destinadas ao Poder Judiciário ser-lhe-ão entregues até o dia
20 de cada mês, na proporção das liberações efetuadas pelo
Poder Executivo às suas próprias unidades orçamentárias.

Com relação às receitas e despesas públicas e aos créditos
orçamentários, julgue os seguintes itens.

102 A receita extra-orçamentária é representada no balanço
patrimonial como passivo financeiro, por se tratar de
recursos de terceiros que transitam pelos cofres públicos.

103 Os empréstimos compulsórios são considerados de natureza
tributária, estando o produto de sua arrecadação vinculado
à despesa que lhe fundamentou a instituição. Dependendo de
sua modalidade, estarão ou não sujeitos ao princípio da
anterioridade.

104 Constituem receitas de capital as receitas imobiliárias e as
intergovernamentais das quais não decorra exigência de
contraprestação por parte do beneficiário dos recursos.

105 As despesas de pessoal permanente de um órgão ou entidade
podem ser classificadas como correntes ou de capital,
dependendo de o pessoal ser empregado nas atividades
normais, de manutenção do órgão ou entidade, ou alocado a
um projeto de que resultará um investimento.

106 Em termos agregados, a distribuição por categoria de gasto
depende da distribuição funcional da despesa. Em princípio,
quanto maior for a parcela das despesas públicas destinada
à produção de bens públicos e semipúblicos, mais elevada
será a participação dos investimentos, e, quanto mais
aplicações houver em melhoria e expansão da infra-estrutura
econômica, maior será a participação das despesas de
pessoal.

107 Considere-se que um órgão da administração tenha
apresentado, nos últimos dias do exercício financeiro, a
situação mostrada na tabela a seguir.

totais do orçamento aprovado, já
com as alterações no exercício

R$ 500.000,00

receita arrecadada R$ 570.000,00

despesa empenhada R$ 460.000,00

despesa liquidada R$ 410.000,00

Com base nesses dados, e sabendo-se que os valores de
despesas não serão alterados, é correto concluir que os
recursos disponíveis para a abertura de um crédito especial
correspondem a R$ 110.000,00.

108 Os créditos suplementares autorizados na lei orçamentária de
2008, no âmbito do TST, serão abertos por ato do presidente
do STF, dispensada a manifestação do Conselho Nacional de
Justiça.
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Tendo como referência a Lei Complementar n.º 101/2000 — Lei
de Responsabilidade Fiscal —, julgue os itens  subseqüentes.

109 O limite das despesas de pessoal dos tribunais e juízes do
trabalho, obedecido o teto global de 6% da receita líquida da
União para o Poder Judiciário, corresponde à proporção
média que representava no período de 1997 a 1999 no
âmbito do Judiciário.

110 Para fins de cumprimento da chamada regra de ouro da Lei
de Responsabilidade Fiscal, computam-se também as
operações de crédito por antecipação de receitas, desde que
liquidadas no mesmo exercício em que forem contratadas.

Com base nos conceitos e aplicações relacionados à
administração de recursos materiais, julgue os itens a seguir.

111 Considere-se que, para prever o consumo de um material, um
gestor tenha resolvido adotar o método da média móvel.
Nessa situação, sabendo-se que o consumo desse material foi
de 53, 54, 60 e 57 peças nos últimos quatro períodos, e
utilizando-se esse método para três períodos, a previsão de
consumo do material para o próximo período é
de 56 unidades.

112 Para trabalhar com estoque mínimo, é fundamental conhecer
o tempo de reposição, que começa com a constatação da
necessidade de reposição e termina com a entrega do
material, compreendendo o ciclo de produção do fornecedor.

113 Considere-se que, em uma análise das variações de materiais
— custo real versus custo-padrão —, tenha sido verificado
que a intenção era utilizar 5 unidades de matéria-prima por
R$ 35,00 cada, mas tenham sido efetivamente utilizadas 7
unidades, sem variação de preço da unidade. Nessa situação,
é correto concluir que ocorreu uma variação desfavorável de
preço, de R$ 70,00.

114 As variações desfavoráveis de quantidade podem ocorrer por
várias razões, entre elas, a baixa qualificação da
mão-de-obra, que aumenta consumo ou gera desperdícios, e
equipamentos inadequados ou mal utilizados, que provocam
perdas ou estragos.

115 Entre os parâmetros adotados na administração pública para
se identificar um material como permanente, inclui-se a
perecibilidade, que procura definir se o uso desse material
acarreta modificações ou deterioração de sua característica
normal.

116 A administração pública pode ceder os bens constantes de
seu patrimônio, a título oneroso ou gratuito, mediante
contrato. A permissão de uso é concedida por prazo
determinado a pessoa jurídica de direito privado, sem
remuneração ou encargos, caracterizada apenas a
responsabilidade pela guarda e utilização do bem.

117 Por meio da curva ABC, considerada importante instrumento
para o administrador, pode-se selecionar materiais de tal
maneira que se estabeleça uma relação inversa entre o valor
relativo de cada classe e a respectiva quantidade de itens.

118 Ao contrário da abordagem tradicional dos sistemas de
produção, o just in time caracteriza-se como um sistema no
qual qualquer movimento de produção somente é liberado na
medida da necessidade sinalizada pelo usuário da peça ou do
componente em fabricação.

119 Considere-se que uma empresa mantenha estoque médio de
R$ 200.000,00, cujo custo das vendas tenha sido de
R$ 1.000.000,00 e as mercadorias sejam vendidas com 50%
de lucro sobre o custo. Considere-se, ainda, que, para
aumentar suas vendas em 1/3, essa empresa admita reduzir
seu lucro sobre o custo à metade. Nessa situação, para
manter o mesmo estoque médio, a empresa terá de aumentar
o quociente de rotação do estoque em 20%.

120 Do ponto de vista da análise de risco, prazo médio de
rotação dos estoques é um indicador que se traduz por
quanto maior, melhor, mantidos constantes os demais
fatores.

Para emitir parecer sobre 70 processos da área
administrativa, 3 analistas foram convocados, sendo que os
números de processos que cada um recebeu eram diretamente
proporcionais aos números 2, 3 e 5.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

121 A um dos analistas foram destinados menos de 12 processos.

122 Um dos analistas recebeu mais de 33 processos.

123 Um dos analistas recebeu entre 15 e 20 processos.

RASCUNHO
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Considere que uma equipe de digitadores tenha sido destacada

para a digitação de certo material. Sabendo que  da equipe, em

4 horas de trabalho, digitariam 30% do material e considerando
que os elementos da equipe trabalham com a mesma eficiência,
julgue os itens seguintes.

124 Em 8 horas de trabalho,  da equipe digitariam mais de
80% do material.

125 Metade do material seria digitado por  da equipe em
menos de 7 horas.

126 Em 10 horas de trabalho, para digitar todo o material, seria
necessário utilizar 80% da equipe.

Considere que uma equipe de pedreiros tenha sido contratada
para construir um muro. Sabe-se que 1 pedreiro levaria 4 dias
para construir o muro. Assumindo que os pedreiros da equipe
trabalham todos no mesmo ritmo e com a mesma jornada diária,
julgue os itens que se seguem.

127 Em 1 dia, 3 pedreiros da equipe construiriam o muro.

128 Dois pedreiros levariam 2 dias para construir o muro.

Um capital de R$ 10.000,00 pode ser aplicado, por
um ano, das duas formas apresentadas a seguir.

I A uma taxa nominal de 24% ao ano com capitalização
mensal, a juros compostos.

II A uma taxa efetiva de 31% ao ano, sendo a capitalização
trimestral, a juros compostos. 

Tomando 1,27 e 1,07 como valores aproximados,
respectivamente, para (1,02)12 e (1,31)1/4, julgue os itens
subseqüentes, considerando as informações apresentadas.

129 A aplicação I terá, ao final de um ano, um montante superior
a R$ 12.500,00.

130 A taxa nominal anual da aplicação II é inferior a 25%.

Considere que R$ 1.000,00 tenham sido aplicados em um período
em que se verificou uma inflação de 20%. Com relação a essa
aplicação, julgue os itens subseqüentes.

131 Se o montante da aplicação ao final do referido período foi
de R$ 1.500,00, então a taxa real de juros dessa aplicação foi
superior a 28%.

132 Se a taxa real de juros dessa aplicação foi de 30%, o seu
montante ao final do período de investimento foi inferior a
R$ 1.600,00.

Julgue os itens seguintes.

133 Os números 135, 189 e 297 são diretamente proporcionais
aos números 5, 7 e 11, respectivamente.

134 Os números 1.264 e 1.682 estão, nessa ordem, na razão .

135 Tomando-se 1,0583 como valor aproximado para (1,12)1/2,
é correto concluir que a taxa nominal de 24% ao ano com
capitalização semestral a juros compostos é equivalente à
taxa nominal de 23,32% ao ano com capitalização trimestral
a juros compostos.

RASCUNHO
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Considerando as funções da área de recursos humanos, julgue os

itens a seguir.

136 A área de recursos humanos exerce o papel de auxiliar uma

organização no  alcance dos seus objetivos, devendo facilitar

o processo de contratação e desenvolvimento de pessoas

para esse fim.

137 Um sistema de recursos humanos compreende os

subsistemas de captação, aplicação, recompensa,

desenvolvimento, manutenção e monitoramento de pessoas

na organização.

138 Nos processos de seleção ou de promoção de pessoal, o

analista de recursos humanos deve gerenciar todas as etapas

e definir quais indivíduos deverão ser contratados ou

promovidos na organização.

As organizações públicas têm investido em sistemas de avaliação

de desempenho de seus funcionários, visando atender orientação

do governo federal. Quanto a esse tema, julgue os itens que se

seguem.

139 O processo de avaliação de desempenho é composto de

etapas que implicam, além da própria avaliação, o

planejamento e o acompanhamento do desempenho dos

funcionários para que esse desempenho possa ser

efetivamente gerenciado.

140 O funcionário deve ser avaliado pelo seu chefe imediato, por

ser este o indivíduo que tem a visão completa do seu

desempenho.

141 A avaliação focada em traços busca verificar se o avaliado

apresenta o comportamento necessário para o alcance das

metas que estão sob sua responsabilidade, o que implica o

estabelecimento de um perfil desejado e o acompanhamento

das ações que expressam esse perfil.

142 Em um órgão, a área designada para coordenar o sistema de

avaliação de desempenho deve realizar seu trabalho com

foco no que foi planejado, buscando preservar as fronteiras

da sua área em relação às outras que compõem o sistema de

recursos humanos, e atuando dentro dessas fronteiras.

O contexto atual de permanentes mudanças exige que os

profissionais se mantenham atualizados em sua área de atuação

para que consigam apresentar os resultados desejados. Com

relação a esse assunto e às atividades de desenvolvimento e

treinamento de pessoal concernentes à área de recursos humanos,

julgue os próximos itens.

143 Um diagnóstico de necessidades de capacitação deve

focar-se na identificação da percepção do funcionário quanto

às suas deficiências para realizar o trabalho a ele designado.

144 As técnicas e os métodos utilizados para treinar profissionais

devem ser escolhidos tendo-se em vista variáveis como o

objetivo de aprendizagem, o tipo de conteúdo a ser

desenvolvido e os recursos que podem ser disponibilizados.

145 Somente quando o profissional retorna ao seu ambiente de

trabalho e aplica o que foi aprendido é que o treinamento se

encerra e pode ser avaliado, devendo-se relacionar os

objetivos definidos com a prática exercida pelo profissional.

146 Os objetivos de aprendizagem devem ser definidos a partir

de uma análise criteriosa da deficiência de desempenho a ser

superada ou do novo desempenho a ser apresentado e

precisam estar descritos em termos de comportamentos

esperados, de tal forma que possam ser acompanhados e

avaliados.

Com relação à gestão por competências, julgue os itens que se

seguem.

147 O método de gestão de competências por processos pode ser

dividido basicamente em cinco etapas: a construção da

árvore de conhecimentos; a associação das necessidades de

conhecimentos aos processos; o mapeamento das

disponibilidades de conhecimentos dos funcionários

responsáveis pela execução dos processos; o levantamento

do fator de importância dos processos; e a análise

comparativa entre o conhecimento disponível e o necessário.

148 Alguns teóricos da área em questão definem competência

como a capacidade do funcionário de combinar, misturar e

integrar recursos em produtos e serviços.

149 A gestão por competências é um instrumento de gestão de

pessoas que orienta o desenvolvimento das competências

necessárias para os profissionais de uma empresa. Sua

elaboração é norteada pelo direcionamento operacional dado

pelo corpo de funcionários da organização.

150 O ponto de partida para o desenvolvimento de um modelo de

gestão por competências está nos cargos existentes na

organização, uma vez que neles se concentram as atribuições

dos empregados.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, que vale dez pontos, faça o que se pede, usando os espaços indicados no presente caderno para rascunho. Em
seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois
não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

E
m 1974, o Professor Muhammad Yunus,

economista de Bangladesh, conduziu seus

alunos a uma viagem de campo para uma

aldeia pobre. Eles entrevistaram uma mulher que fazia

tamboretes de bambu e descobriram que ela teve de

pedir dinheiro emprestado para comprar bambu cru para

fazer cada tamborete. Depois de reembolsar o

intermediário, a taxas próximas de 10% por semana, ela

tinha apenas um centavo de margem de lucro. Se ela

pudesse tomar emprestado a taxas mais vantajosas, teria

acumulado algo que a possibilitasse sair do nível de

subsistência.

Yunus decidiu emprestar de seu próprio bolso o

equivalente a 17 libras a 42 artesãos. Ele achou que não

só era possível com esta quantia minúscula lhes ajudar a

sobreviver, mas também estimular o impulso pessoal e o

empreendimento necessário para saírem da pobreza.

Ele continuou distribuindo micro-empréstimos e,

em 1983, formou o Grameen Bank — banco da aldeia —,

fundado em princípios de confiança e solidariedade.

Internet: <www.comitepaz.org.br/Yunus.htm> (com adaptações).

U
ma das questões mais desafiantes é essa

nova organização do trabalho: a forma

como está organizado e as perspectivas

de trabalho, que a gente pode chamar ora trabalho

desregulamentado, ora trabalho informal. O crescimento

da economia informal traz novos desafios: o trabalho não

é mais só organizado na fábrica, ou no banco, ou na

escola, mas é organizado na rua.

Ednalva Bezerra. Os impactos da nova organização do trabalho

sobre as mulheres. Internet: <www.articulacaodemulheres.org.br>.

A
pele de Manuel se transformou em couro,

curtida anos a fio pelo sol da Amazônia e

pelo suor de seu rosto. No Sudeste do

Pará, onde boi vale mais que gente, talvez isso lhe fosse

útil. Mas acabou servente dos próprios bois, com a tarefa

de limpar o pasto. Trabalhava de domingo a domingo,

mas nada de pagamento, só feijão, arroz e a lona para

cobrir-se de noite. Um outro tipo de cerca, com farpas

que iam mais fundo, o impedia de desistir: “o fiscal de

serviço andava armado. Se o pessoal quisesse ir embora

sem terminar a tarefa, eles ameaçavam, e aí o sujeito

voltava.” Na hora de acertar as contas, os “gatos”

(contratadores de mão-de-obra a serviço do fazendeiro)

informaram que Manuel e os outros tinham “comido” todo

o pagamento e, se quisessem dinheiro, teriam que ficar

e trabalhar mais.

Trabalho escravo no Brasil no século XXI.

Internet: <www.oitbrasil.org.br> (com adaptações).

D
e acordo com os dados do Ministério do

Desenvolvimento Social (MDS), apesar da

proibição constitucional do trabalho de

crianças e adolescentes menores de 16 anos, estima-se

que cerca de 2,7 milhões de crianças e adolescentes

entre 5 e 16 anos trabalhem no Brasil de forma irregular.

Isso significa que uma em cada dez crianças nessa faixa

etária perde parte da infância nas casas de farinha, nas

lavouras, no corte de cana. Essas crianças quase sempre

têm desempenho fraco na escola, porque estão muito

cansadas para estudar e aprender, ou simplesmente

deixam de estudar.

Prevenção e combate ao trabalho infantil e à

exploração sexual. Internet: <www.unicef.org>.

Tomando como motivadores os textos da prova de Conhecimentos Básicos e os fragmentos acima, redija um texto dissertativo a

respeito do seguinte tema:

Como garantir que o trabalho seja uma atividade digna para todos?
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